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tular do bilhete de identidade n.º 11517548, com domicílio no sítio
das Lages, casa A, 9100-061 Gaula, por se encontrar acusado da
prática de um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e
punido pelo artigo 11.º, n.º 1, do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de
Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de
Novembro, praticado em 26 de Janeiro de 2003, foi o mesmo decla-
rado contumaz, nos termos do artigo 335.º do Código de Processo
Penal. A declaração de contumácia, que caducará com a apresenta-
ção do arguido em juízo ou com a sua detenção, tem os seguintes
efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua
apresentação ou detenção, sem prejuízo da realização de actos ur-
gentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal; a
anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebra-
dos pelo arguido após esta declaração; a proibição de obter quaisquer
documentos, certidões ou registos junto de autoridades públicas, e,
ainda, o arresto da totalidade ou em parte dos seus bens, nos termos
do disposto no artigo 337.º, n.º 3, do referido diploma legal.

8 de Novembro de 2004. — O Juiz de Direito, Mário Pinto
Amaral. — O Oficial de Justiça, Vítor Manuel Aragão Castanheiro.

3.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE OEIRAS

Aviso de contumácia n.º 387/2005 — AP. — A Dr.ª Teresa
Sandiães, juíza de direito do 3.º Juízo de Competência Especializada
Criminal do Tribunal da Comarca de Oeiras, faz saber que no pro-
cesso comum (tribunal singular), n.º 8679/04.8TBOER, pendente
neste Tribunal contra o arguido Márcio Alexandre Borba, filho de
Francisco Manuel Carneiro Nogueira e de Domingas Nogueira Borba,
de nacionalidade portuguesa, nascido a 4 de Março de 1962, casado,
titular do bilhete de identidade n.º 11672238, com domicílio na Rua
de Maria Albertina, 10, 2.º, esquerdo, Caxias, por se encontrar acu-
sado da prática de um crime de furto simples, previsto e punido pelo
artigo 203.º do Código Penal, praticado em 12 de Janeiro de 2001,
foi o mesmo declarado contumaz, em 27 de Outubro de 2004, nos
termos do artigo 335.º do Código de Processo Penal. A declaração
de contumácia, que caducará com a apresentação do arguido em juízo
ou com a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a suspensão dos
termos ulteriores do processo até à sua apresentação ou detenção,
sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos do
artigo 320.º do Código de Processo Penal; a anulabilidade dos negó-
cios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido após
esta declaração; a proibição de obter quaisquer documentos, certi-
dões ou registos junto de autoridades públicas, e, ainda, a passagem
imediata de mandados de detenção para efeitos do disposto no arti-
go 336.º, n.º 2, do Código de Processo Penal.

29 de Outubro de 2004. — A Juíza de Direito, Teresa Sandiães. —
A Oficial de Justiça, Alexandra Dias.

Aviso de contumácia n.º 388/2005 — AP. — A Dr.ª Teresa
Sandiães, juíza de direito do 3.º Juízo de Competência Especializada
Criminal do Tribunal da Comarca de Oeiras, faz saber que no pro-
cesso comum (tribunal singular), n.º 1185/02.7TAOER, pendente
neste Tribunal contra o arguido Luiz Cláudio Alves Fonseca, de
nacionalidade portuguesa, nascido a 22 de Abril de 1963, titular do
passaporte n.º CK-795315, com domicílio na Rua de António José
de Almeida, 8, lote 30, apartado C2, Quinta do Marquês, 2780
Oeiras, por se encontrar acusado da prática de um crime de emissão
de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1,
alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redac-
ção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novem-
bro, praticado em 16 de Março de 2001, foi o mesmo declarado
contumaz, em 1 de Outubro de 2004, nos termos do artigo 335.º do
Código de Processo Penal. A declaração de contumácia, que caduca-
rá com a apresentação do arguido em juízo ou com a sua detenção,
tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do pro-
cesso até à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da realiza-
ção de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Pro-
cesso Penal; a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza
patrimonial celebrados pelo arguido após esta declaração; a proibi-
ção de obter quaisquer documentos, certidões ou registos junto de
autoridades públicas, e, ainda, o arresto de quaisquer contas bancári-
as tituladas pelo arguido, bem como a passagem de mandados de
detenção, nos termos e efeitos dos artigos 336.º, n.º 2, e 337.º, n.º 1,
do Código de Processo Penal.

29 de Outubro de 2004. — A Juíza de Direito, Teresa Sandiães. —
A Oficial de Justiça, Maria de Fátima Antunes.

Aviso de contumácia n.º 389/2005 — AP. — A Dr.ª Teresa
Sandiães, juíza de direito do 3.º Juízo de Competência Especializada
Criminal do Tribunal da Comarca de Oeiras, faz saber que no pro-
cesso comum (tribunal singular), n.º 1356/99.1PBOER, pendente
neste Tribunal contra o arguido Carlos Filipe Viegas Gouveia, filho
de Adérito Mateus Gouveia e de Ana Georgina Viegas Gouveia, de
nacionalidade portuguesa, nascido a 24 de Maio de 1982, solteiro,
titular do bilhete de identidade n.º 12622465, com domicílio na Rua
de Diu, 23, 3.º, esquerdo, Baixa da Banheira, por se encontrar acusado
da prática de um crime de furto de uso de veículo, previsto e punido
pelo artigo 208.º do Código Penal, praticado em 8 de Setembro de
1999; de um crime de roubo, previsto e punido pelos artigos 210.º,
347.º, 181.º, 184.º e 153.º, alínea a), do Código Penal, praticado em
26 de Julho de 1999; de um crime de resistência e coacção sobre
funcionário, previsto e punido pelo artigo 347.º do Código Penal,
praticado em 21 de Agosto de 1999; de um crime de injúria agrava-
da, previsto e punido pelos artigos 181.º e 184.º do Código Penal,
praticado em 21 de Agosto de 1999; de um crime de ameaça, pre-
visto e punido pelo artigo 153.º do Código Penal, praticado em 15
de Outubro de 1999, e de um crime de injúria agravada, previsto e
punido pelos artigos 181.º e 184.º do Código Penal, praticado em 15
de Outubro de 1999, por despacho de 2 de Novembro de 2004, pro-
ferido nos autos supra referidos, foi dada por finda a contumácia,
com cessação desta a partir daquela data, nos termos do artigo 337.º,
n.º 6, do Código de Processo Penal, por detenção à ordem de outro
processo.

4 de Novembro de 2004. — A Juíza de Direito, Teresa Sandiães. —
A Oficial de Justiça, Maria de Fátima Antunes.

Aviso de contumácia n.º 390/2005 — AP. — A Dr.ª Teresa
Sandiães, juíza de direito do 3.º Juízo de Competência Especializada
Criminal do Tribunal da Comarca de Oeiras, faz saber que no pro-
cesso comum (tribunal singular), n.º 383/98.0PCOER, pendente neste
Tribunal contra o arguido Pedro Manuel Carvalho Santos, filho de
Manuel Pedro e de Maria Nazaré Rodrigues Carvalho, de nacionali-
dade portuguesa, nascido a 22 de Março de 1974, com domicílio na
Rua de António Gião, lote 8, 4.º, esquerdo, Monte de Caparica,
Almada, por se encontrar acusado da prática do crime de ofensa à
integridade física simples, previsto e punido pelo artigo 143.º do
Código Penal, por despacho de 5 de Novembro de 2004, proferido
nos autos supra referidos, foi dada por finda a contumácia, com
cessação desta a partir daquela data, nos termos do artigo 337.º, n.º 6,
do Código de Processo Penal, por apresentação.

5 de Novembro de 2004. — A Juíza de Direito, Teresa Sandiães. —
A Oficial de Justiça, Anabela Monterde.

Aviso de contumácia n.º 391/2005 — AP. — A Dr.ª Teresa
Sandiães, juíza de direito do 3.º Juízo de Competência Especializada
Criminal do Tribunal da Comarca de Oeiras, faz saber que no pro-
cesso comum (tribunal singular), n.º 2056/02.2TDLSB, pendente
neste Tribunal contra a arguida Ana Maria Moreira Sá Monteiro,
filha de Jerónimo Joaquim Monteiro Júnior e de Maria Manuela
Moreira de Sá Monteiro, nascida a 21 de Agosto de 1955, casada,
titular do bilhete de identidade n.º 3327236, com domicílio na Praceta
de Quelimane, 2, 2.º, direito, 2780 Oeiras, por se encontrar acusada
da prática de um crime de emissão de cheque sem provisão, pratica-
do em 25 de Agosto de 2001, foi a mesma declarada contumaz, em
6 de Outubro de 2004, nos termos do artigo 335.º do Código de
Processo Penal. A declaração de contumácia, que caducará com a
apresentação da arguida em juízo ou com a sua detenção, tem os
seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até
à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da realização de actos
urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal; a
anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebra-
dos pela arguida após esta declaração; a proibição de obter quaisquer
documentos, certidões ou registos junto de autoridades públicas, e, ainda,
o arresto de quaisquer contas bancárias tituladas pela arguida, bem
como a passagem de mandados de detenção, nos termos e efeitos dos
artigos 336.º, n.º 2, e 337.º, n.º 1, do Código de Processo Penal.

5 de Novembro de 2004. — A Juíza de Direito, Teresa Sandiães. —
A Oficial de Justiça, Maria de Fátima Antunes.

Aviso de contumácia n.º 392/2005 — AP. — A Dr.ª Teresa
Sandiães, juíza de direito do 3.º Juízo de Competência Especializada
Criminal do Tribunal da Comarca de Oeiras, faz saber que no pro-
cesso comum (tribunal singular), n.º 441/01.6PCOER, pendente neste
Tribunal contra o arguido Rui Miguel Malhão Felgar Cruz Coelho,
filho de Joaquim Manuel Cruz Coelho e de Maria Helena Jesus Malhão
Felgar Cruz, de nacionalidade portuguesa, nascido a 23 de Abril de
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1977, titular do bilhete de identidade n.º 11079487, com domicílio
na Calçada dos Mestres, 17, 5.º, direito, 1070 Lisboa, por se encon-
trar acusado da prática de um crime de falsificação de documento,
praticado em 16 de Janeiro de 2002, por despacho de 1 de Outubro
de 2004, proferido nos autos supra referidos, foi dada por finda a
contumácia, com cessação desta a partir daquela data, nos termos
do artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal, por apresenta-
ção do arguido.

10 de Novembro de 2004. — A Juíza de Direito, Teresa
Sandiães. — O Oficial de Justiça, Luís Filipe Dias.

2.º JUÍZO DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE OLHÃO DA RESTAURAÇÃO

Aviso de contumácia n.º 393/2005 — AP. — A Dr.ª Ana
Maria Martins Gonçalves, juíza de direito do 2.º Juízo do Tribunal
da Comarca de Olhão da Restauração, faz saber que no processo
comum (tribunal singular), n.º 625/01.7PAOLH, pendente neste
Tribunal contra o arguido Ricardo Nuno Tomás Barbosa, filho de
Francisco Barbosa e de Maria Helena Dias Tomás, natural de Ango-
la, nascido a 15 de Dezembro de 1970, solteiro, titular do bilhete de
identidade n.º 9888242, com domicílio na Rua da Fé, 51, 3.º, direi-
to, Lisboa, 1100-000 Lisboa, por se encontrar acusado da prática de
um crime de ameaça, previsto e punido pelo artigo 153.º, n.º 1, do
Código Penal, praticado em 11 de Julho de 2001, foi o mesmo de-
clarado contumaz, nos termos do artigo 335.º do Código de Proces-
so Penal. A declaração de contumácia, que caducará com a apresen-
tação do arguido em juízo ou com a sua detenção, tem os seguintes
efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua
apresentação ou detenção, sem prejuízo da realização de actos ur-
gentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal; a
anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebra-
dos pela arguida após esta declaração; a proibição de obter quaisquer
documentos, certidões ou registos junto de autoridades públicas.

11 de Novembro de 2004. — A Juíza de Direito, Ana Maria
Martins Gonçalves. — A Oficial de Justiça, Anabela Santos.

3.º JUÍZO DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE OLHÃO DA RESTAURAÇÃO

Aviso de contumácia n.º 394/2005 — AP. — A Dr.ª Ana Lúcia
Carvalheiro Dias Cruz, juíza de direito do 3.º Juízo do Tribunal da
Comarca de Olhão da Restauração, faz saber que no processo co-
mum (tribunal singular), n.º 1124/02.5PAOLH, pendente neste Tri-
bunal contra o arguido Andrey Beleverya, filho de Oleksiy Beleverya
e de Tatiana Beleverya, natural da Ucrânia, nascido a 23 de Maio de
1983, solteiro, com domicílio no estaleiro de obras (barcos), Zona
Industrial de Olhão, 8700-000 Olhão, por se encontrar acusado da
prática de um crime de furto, previsto e punido pelos artigos 203.º,
n.º 1, 22.º, 23.º e 73.º, todos do Código Penal, foi o mesmo declara-
do contumaz, em 7 de Outubro de 2004, nos termos do artigo 335.º do
Código de Processo Penal. A declaração de contumácia, que caduca-
rá com a apresentação do arguido em juízo ou com a sua detenção,
tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do pro-
cesso até à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da realiza-
ção de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Pro-
cesso Penal; a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza
patrimonial celebrados pelo arguido após esta declaração; a proibi-
ção de obter quaisquer documentos, certidões ou registos junto de
autoridades públicas, e, ainda, o arresto da totalidade ou em parte
dos seus bens, nos termos do disposto no artigo 337.º, n.º 3, do re-
ferido diploma legal.

2 de Novembro de 2004. — A Juíza de Direito, Ana Lúcia
Carvalheiro Dias Cruz. — O Oficial de Justiça, Acácio José Teixeira
Silva.

Aviso de contumácia n.º 395/2005 — AP. — A Dr.ª Ana Lúcia
Carvalheiro Dias Cruz, juíza de direito do 3.º Juízo do Tribunal da
Comarca de Olhão da Restauração, faz saber que no processo co-
mum (tribunal singular), n.º 1124/02.5PAOLH, pendente neste Tri-
bunal contra o arguido Sergey Karralax, filho de Dimitri Karralax e
de Helena Karralax, de nacionalidade ucraniana, nascido a 3 de
Novembro de 1978, casado, com domicílio no barco Silvestre Afon-
so, Porto de Pesca, 8700-000 Olhão, o qual foi, por despacho pro-
ferido nos autos a folhas 123, pela prática de um crime de furto
simples, previsto e punido pelos artigos 203.º, n.º 1, 22.º, 23.º e

73.º do Código Penal, praticado em 12 de Outubro de 2002, decla-
rado contumaz, nos termos dos artigos 335.º, 337.º e 476.º, todos
do Código de Processo Penal. A declaração de contumácia, que ca-
ducará com a apresentação do arguido em juízo ou com a sua deten-
ção, tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do
processo até à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da reali-
zação de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código de
Processo Penal; a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza
patrimonial celebrados pelo arguido após esta declaração; a proibi-
ção de obter quaisquer documentos, certidões ou registos junto de
autoridades públicas, e, ainda, o arresto da totalidade ou em parte
dos seus bens, nos termos do disposto no artigo 337.º, n.º 3, do re-
ferido diploma legal.

2 de Novembro de 2004. — A Juíza de Direito, Ana Lúcia
Carvalheiro Dias Cruz. — O Oficial de Justiça, Acácio Silva.

Aviso de contumácia n.º 396/2005 — AP. — A Dr.ª Ana Lúcia
Carvalheiro Dias Cruz, juíza de direito do 3.º Juízo do Tribunal da
Comarca de Olhão da Restauração, faz saber que no processo co-
mum (tribunal singular), n.º 211/03.7TAOLH, pendente neste Tri-
bunal contra o arguido Grigore Efrim, filho de Ivan Efrim e de Elena
Efrim, natural da Moldávia, nascido a 29 de Julho de 1978, solteiro,
operário, artífice e trabalhador similar das indústrias extractivas e
da construção civil, titular do passaporte n.º AO560742, com domi-
cílio em Brancanes, junto ao Restaurante Ponte Velha, 8700-000
Olhão, por se encontrar acusado da prática de um crime de furto
simples, previsto e punido pelo artigo 203.º, n.º 1, do Código Penal,
praticado em 22 de Janeiro de 2003, foi o mesmo declarado contu-
maz, em 7 de Outubro de 2004, nos termos do artigo 335.º do Có-
digo de Processo Penal. A declaração de contumácia, que caducará
com a apresentação do arguido em juízo ou com a sua detenção,
tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do pro-
cesso até à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da realiza-
ção de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Pro-
cesso Penal; a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza
patrimonial celebrados pelo arguido após esta declaração; a proibi-
ção de obter quaisquer documentos, certidões ou registos junto de
autoridades públicas, e, ainda, o arresto da totalidade ou em parte
dos seus bens, nos termos do disposto no artigo 337.º, n.º 3, do re-
ferido diploma legal.

2 de Novembro de 2004. — A Juíza de Direito, Ana Lúcia Carvalheiro
Dias Cruz. — O Oficial de Justiça, Acácio José Teixeira Silva.

TRIBUNAL DA COMARCA DE OLIVEIRA DO BAIRRO
Aviso de contumácia n.º 397/2005 — AP. — O Dr. Manuel

Figueiredo, juiz de direito da secção única do Tribunal da Comarca
de Oliveira do Bairro, faz saber que no processo abreviado, n.º 754/
03.2GBOBR, pendente neste Tribunal contra o arguido Dzmitry
Kozel, filho de Vlapzimir Kozel e de Lipzia Kozel, natural de
Bielorússia, nascido a 21 de Fevereiro de 1976, solteiro, titular do
bilhete de identidade estrangeiro n.º AB0697324, emitido em 14 de
Novembro de 2000, por República da Bielorússia, com último domi-
cílio na Rua dos Carvalhos, Recardães, 3750 Águeda, por se encon-
trar acusado da prática de um crime de condução de veículo em es-
tado de embriaguez, previsto e punido pelo artigo 292.º, n.º 1, do
Código Penal, e de um crime de desobediência, previsto e punido
pelo artigo 348.º, n.º 1, alínea b), do Código Penal, praticado em 12
de Dezembro de 2003, foi o mesmo declarado contumaz, em 24 de
Setembro de 2004, nos termos do artigo 335.º do Código de Proces-
so Penal. A declaração de contumácia, que caducará com a apresen-
tação do arguido em juízo ou com a sua detenção, tem os seguintes
efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua
apresentação ou detenção, sem prejuízo da realização de actos ur-
gentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal; a
anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebra-
dos pelo arguido após esta declaração, e a proibição de obter quais-
quer documentos, certidões ou registos junto de autoridades públicas.

8 de Novembro de 2004. — O Juiz de Direito, Manuel Figuei-
redo. — A Oficial de Justiça, Maria de Lurdes Pinhal Marques.

1.º JUÍZO DO TRIBUNAL DA COMARCA DE OURÉM
Aviso de contumácia n.º 398/2005 — AP. — A Dr.ª Ana Paula

Batista, juíza de direito do 1.º Juízo do Tribunal da Comarca de Ourém,
faz saber que no processo comum (tribunal singular), n.º 208/
99.0PBVNO, pendente neste Tribunal contra o arguido Michel Di


